
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.878 - RS (2015/0169545-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : IVONE RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXISTÊNCIA DE 
TREZE PROCEDIMENTOS FISCAIS EM RAZÃO DA PRÁTICA DA 
MESMA CONDUTA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NA HIPÓTESE DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
1. De acordo a juriprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no que toca 
aos casos de comportamento delitivo reiterado do agente (na espécie, consta a 
existência de treze procedimentos fiscais contra a recorrida), não há como 
excluir a tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal quanto ao delito 
de descaminho, sendo inaplicável o reconhecimento do caráter bagatelar da 
conduta em razão do elevado grau de reprovabilidade do comportamento e do 
maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1439453 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.542.878 - RS (2015/0169545-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : IVONE RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por IVONE RAMOS DA SILVA', 

em face de decisão da minha lavra que deu provimento ao recurso especial para, afastada a 

aplicação do princípio da insignificância, determinar o retorno dos autos à origem para 

prosseguimento do feito.

A título de ilustração, confira-se a ementa do decisum:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. EXISTÊNCIA DE TREZE 
PROCEDIMENTOS FISCAIS EM RAZÃO DA PRÁTICA DA MESMA 
CONDUTA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NA HIPÓTESE DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
RECURSO PROVIDO.

Alega o agravante que, de acordo com precedentes da Quinta Turma desta 

Corte e do Supremo Tribunal Federal, aplica-se o princípio da insignificância nas hipóteses em 

que o valor dos tributos não recolhidos seja inferior ao montante de R$ 20.000,00, nos termos 

da Portaria/MF nº 75, de 22/03/2012, alterada pela Portaria nº 130/MF, de 19/04/2012, 

segundo a qual o Procurador da Fazenda Nacional deve requerer o arquivamento, sem baixa 

na distribuição, das execuções fiscais de débitos com a Fazenda Nacional cujo valor 

consolidado seja igual ou inferior ao referido montante.  

Assevera, ainda, que "o suposto cometimento de outros crimes não pode 

agravar a situação da apenada e, portanto, não pode afastar a aplicação do princípio da 

insignificância", pois "para que seja considerada a existência de outros crimes, deve existir o 

trânsito em julgado de decisão condenatória, sob pena de ser violado o princípio da presunção 

da inocência."

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. EXISTÊNCIA DE 
TREZE PROCEDIMENTOS FISCAIS EM RAZÃO DA PRÁTICA DA 
MESMA CONDUTA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NA HIPÓTESE DOS AUTOS. PRECEDENTES. 
1. De acordo a juriprudência deste Superior Tribunal de Justiça, no que toca 
aos casos de comportamento delitivo reiterado do agente (na espécie, consta a 
existência de treze procedimentos fiscais contra a recorrida), não há como 
excluir a tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal quanto ao delito 
de descaminho, sendo inaplicável o reconhecimento do caráter bagatelar da 
conduta em razão do elevado grau de reprovabilidade do comportamento e do 
maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão ora agravada, em se tratando do crime 

descrito na primeira figura do artigo 334 do Código Penal (descaminho), consistente na 

entrada ou saída de mercadoria permitida sem o recolhimento do tributo devido, em que o bem 

jurídico tutelado é a ordem tributária, a irrisória lesão ao Fisco conduz à própria atipicidade 

material da conduta.

A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial Representativo de Controvérsia 1.112.748/TO, pacificou o entendimento no 

sentido de que o valor do tributo elidido a ser considerado, para fins de definição do parâmetro 

de quantia irrisória para aplicação do princípio da insignificância em sede de descaminho, é 

aquele de R$ 10.000,00 (dez mil reais) previsto no artigo 20 da Lei nº 10.522/02. Confira-se, 

por oportuno, a ementa do acórdão:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 
1º, ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. 
TIPICIDADE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. I - 
Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 1ª e 2ª 
Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários que 
não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do disposto 
no art. 20 da Lei nº 10.522/02. II - Muito embora esta não seja a orientação 
majoritária desta Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. 
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Laurita Vaz, DJe de 20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e 
buscando evitar uma sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo 
Tribunal Federal, em sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de 
ser seguido, na matéria, o escólio jurisprudencial da Suprema Corte. 
Recurso especial desprovido. (REsp 1112748/TO, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 13/10/2009)

Esse entendimento, aliás, restou ratificado na assentada de 12 de novembro de 

2014 da Terceira Seção, no julgamento do Resp 1.393.317/PR e do Resp 1.401.424/PR, no 

sentido de que não tem aplicação qualquer parâmetro diverso de R$ 10.000,00, notadamente o 

de R$ 20.000,00 previsto na Portaria nº 75/2012 do Ministério da Fazenda, que regulamenta 

não a Lei nº 10.522/02, mas o Decreto-Lei nº 1.569/77, cujo artigo 5º autoriza o Ministro da 

Fazenda a sustar a cobrança judicial dos débitos de comprovada inexequibilidade e de reduzido 

valor.

De qualquer forma, no que toca aos casos de comportamento delitivo 

reiterado do agente, também se consolidou nesta Corte tese no sentido de que não há como 

excluir a tipicidade material à vista do valor da evasão fiscal, sendo inaplicável o 

reconhecimento do caráter bagatelar da conduta em razão do elevado grau de reprovabilidade 

do comportamento e do maior potencial de lesividade ao bem jurídico tutelado. 

No ponto, não há falar em violação do princípio da não-culpabilidade ou de 

ofensa ao estabelecido na Súmula 444 do Supremo Tribunal Federal, que cuida de questão 

relativa exclusivamente à dosimetria da pena, não se aplicando no que toca ao exame da 

insignificância penal da conduta consistente na prática reiterada do delito de descaminho. 

Na espécie, portanto, considerando a existência de treze procedimentos fiscais 

contra a recorrida pela prática do delito de descaminho, é incabível a aplicação do aludido 

princípio, na linha da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTROS DOIS 
PROCEDIMENTOS FISCAIS, EM RAZÃO DA PRÁTICA DA MESMA 
CONDUTA. REITERAÇÃO. REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE 
DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO QUE DEVE SER MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão 

monocrática que mantém a ação penal instaurada contra o 

recorrente, em razão da prática do crime de descaminho, quando não 

evidenciado o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, 

tendo em vista a habitualidade criminosa do réu, comprovada por 

outros procedimentos fiscais.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC 50.696/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 04/08/2015)
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PENAL.  CRIME DE DESCAMINHO. REITERAÇÃO DELITIVA. 

PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal, tratando-se de criminoso habitual, ainda que o valor do 

tributo seja inferior ao patamar estipulado no art. 20 da Lei n. 

10.522/2002, deve ser afastada a aplicação do princípio da 

insignificância ao crime de descaminho, previsto no art. 334 do 

Código Penal.
2.  Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 496.503/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. VALOR DOS 
TRIBUTOS ILUDIDOS QUE ULTRAPASSA 20 MIL REAIS. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. Caracterizada a reiteração da conduta por parte dos agentes, 

não há como ser aplicado o princípio da insignificância.
2. Soa imponderável, contrária à razão e avessa ao senso comum tese 

jurídica que, apoiada em mera opção de política administrativo-fiscal, 
movida por interesses estatais conectados à conveniência, à economicidade 
e à eficiência administrativas, acaba por subordinar o exercício da 
jurisdição penal à iniciativa da autoridade fazendária. Sobrelevam, assim, as 
conveniências administrativo-fiscais do Procurador da Fazenda Nacional, 
que, ao promover o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das 
execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União, de valor 
consolidado igual ou inferior a R$ 10.000,00, determina, mercê da elástica 
interpretação dada pela jurisprudência dos tribunais superiores, o que a 
Polícia pode investigar, o que o Ministério Público pode acusar e, o que é 
mais grave, o que o Judiciário pode julgar.

3. Semelhante esforço interpretativo, a par de materializar, entre os 
jurisdicionados, tratamento penal desigual e desproporcional se considerada 
a jurisprudência usualmente aplicável aos autores de crimes contra o 
patrimônio, consubstancia, na prática, sistemática impunidade de autores de 
crimes graves, decorrentes de burla ao pagamento de tributos devidos em 
virtude de importação clandestina de mercadorias, amiúde associada a 
outras ilicitudes graves (como corrupção, ativa e passiva, e prevaricação) e 
que importam em considerável prejuízo ao erário e, indiretamente, à 
coletividade.

4. Sem embargo, o Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial Representativo de Controvérsia n. 1.112.748/TO, rendeu-se ao 
entendimento firmado no Supremo Tribunal Federal de que incide o 
princípio da insignificância no crime de descaminho quando o valor do 
tributo iludido não ultrapassar o montante de R$ 10.000,00, de acordo com 
o disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002. Ressalva pessoal do relator.

5. A partir da Lei n. 10.522/2002, o Ministro da Fazenda não tem mais 
autorização para, por meio de simples portaria, alterar o valor definido 
como teto para o arquivamento de execução fiscal sem baixa na 
distribuição.

6. Como o valor apurado a título de tributos iludidos pelos agravantes 
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(R$ 11.439,57) ultrapassa o mínimo previsto na Lei n. 10.522/2002, 
vigente à época da prática delitiva, é de ser afastada a incidência do 
princípio da insignificância também sob esse aspecto.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1406485/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCAMINHO. HABITUALIDADE. ALTO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- Na hipótese dos autos, a conduta do réu não é fato isolado em 

sua vida, restando caracterizada a habitualidade na prática delitiva 

ante a existência de procedimentos administrativos fiscais que 

revelam maior reprovabilidade na conduta, sendo inviável a aplicação 

do princípio da insignificância, porquanto desatendidos os requisitos 

necessários.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 685.183/MT, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 30/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. 1. DESCAMINHO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE 
DELITIVA. REPROVABILIDADE DA CONDUTA. 2. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Tendo em vista a habitualidade delitiva demonstrada nos autos 

- nove autuações fiscais -, não há como se afirmar a falta de interesse 

estatal no combate do crime perpetrado e, igualmente, reconhecer o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento.
Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC 40.412/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 12/02/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0169545-6 REsp 1.542.878 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1250000003652014  50131342120144047000  PR-50131342120144047000

EM MESA JULGADO: 08/09/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : IVONE RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONE RAMOS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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